
O poder econômico, aliado ao governo e representado pelo Centrão, arma fortes esquemas 
para tentar derrubar as conquistas populares e impor retrocessos na votação final da 

Constituinte

E os trabalhadores?
Ficaremos parados, esperando que os tubarões aniquilem os poucos direitos sociais 
aprovados no primeiro turno da Constituinte? Não. O PT conclama os trabalhadores 

a mobilizarmos nossas forças para garantir que os direitos do povo virem leis.

Os seus direitos estão em jogo. Leis fundamen­
tais para você, para sua família, para todos nós, co­
meçam a ser votadas no turno final da Constituin­
te. Para mudar depois o que vai ser votado agora, 
será muito mais difícil e demorado. Por isso, esta é, 
mais do que nunca, a hora de lutar pelos direitos do 
povo na Constituinte.

O projeto que está sendo votado é, no geral, 
conservador. Ele mantém o sistema de exploração 
do trabalho, aumenta o mandato de Sarney para 
cinco anos, dá enormes poderes aos militares, proí­
be praticamente a reforma agrária; enfim, nãõ 
atende à grande maioria das reivindicações da clas­
se trabalhadora. Por esse motivo, aliás, o PT votou 
não ao projeto como um todo.

Mas esse projeto contém aspectos positivos 
também. Algumas propostas do PT e de outros 
partidos de esquerda foram aprovadas nas primei­
ras fases da Constituinte. Conseguimos incorporar 
ao projeto, por exemplo, a redução da jornada de 
trabalho em turnos ininterruptos para seis horas, o 
direito.de greve para todos os trabalhadores, paga­
mento da hora extra maior em 50%, férias pagas 
com 1/3 acima do salário normal, recuperamos o 
poder aquisitivo do aposentado, que passará a rece­
ber um salário equivalente ao que tinha quando es­
tava na ativa, etc.

Essas e outras conquistas são fruto da partici­
pação popular na Constituinte, através de entida­

des do movimento sindical e popular, aliado ao tra­
balho incansável da bancada do PT e de outros par­
tidos progressistas.

Agora, na votação definitiva da Constituinte, 
corremos o risco de perder em poucas semanas di­
reitos pelos quais o povo luta e sonha há muitos 
anos.

Banqueiros, latifundiários, grandes empresá­
rios armaram, em cumplicidade com o governo 
Sarney e com o Centrão, uma armadilha para liqui­
dar com as leis que beneficiam a grande maioria da

população. Leis que são reconhecidas em quase to­
dos os países, mas que a mentalidade atrasada e os 
interesses mesquinhos do poder econômico não 
querem aceitar. Além de tentar impedir os progres­
sos na Constituição, querem também empurrar leis 
típicas da ditadura, que nada têm a ver com a de­
mocracia.

É com esse objetivo que Sarney vai à cadeia de 
rádio e televisão defender os interesses do poder 
econômico. As multinacionais fazem campanha 
milionária na televisão e nos jornais, e dizem que 
têm milhões de dólares para derrubar os avanços 
populares da nova Constituição. Enfim, a estraté­
gia deles está montada. E com aqueles “métodos” 
que você já viu eles usarem tantas vezes.

Entretanto, todos nós podemos (e devemos) 
fazer alguma coisa para garantir que pelo menos 
uma parte de nossos direitos vire lei. A experiência 
da Constituinte até agora confirma que o único ca­
minho para isso é a organização popular. Procure o 
seu--sindicato, sua associação e vamos unir nossas 
forças. Vamos mostrar aos constituintes que esta­
mos de olho no voto deles. Vamos dizer a eles que 
se suprimirem nossos direitos, iremos suprimir-lhes 
o próximo mandato.

É hora de lutar!

Luiz Inácio Lula da Silva
Líder da Bancada do PT no Congresso Constituinte

direito.de


Não vamos permitir que tirem
Estas são as principais conquistas populares aprovadas no primeiro turno, que os grandes empresários, 

o governo e o Centrão querem suprimir, e que nós iremos defender:

Voto aos 16 anos
O voto facultativo entre os 16 e os 18 

anos de idade foi uma importante con­
quista do l.° turno, pois dá aos jovens 
— em sua maioria já integrados ao mer­
cado de trabalho — a possibilidade de 
exercer um direito político essencial. A 
direita não aceita o voto aos 16 anos, te­
mendo ver reduzida sua expressão elei­
toral.

Aviso prévio 
proporcional

No l.° turno foi aprovado o aviso 
prévio proporcional ao tempo de servi­
ço, sendo no mínimo de 30 dias. Essa é 
outra conquista sob ameaça, pois os em­
presários não aceitam pagar mais de um 
único salário de indenização ao traba­
lhador que tiveram como empregado 
por anos a fio.

50% a mais
na hora-extra

Pelo projeto, o acréscimo pela hora- 
extra sobe de 25% para 50%. O PT de­
fendeu a remuneração da hora-extra em 
dobro. Mas os empresários não querem 
aceitar nem os 50%, e estão brigando 
para derrubar também esse item, para 
poderem continuar lucrando com as ex­
tensas e mal pagas jornadas de trabalho.

Licença paternidade 
de 8 dias

Foi aprovada no l.° turno a licença 
paternidade de 8 dias. Afinal, o filho 
precisa também da atenção do pai, espe­
cialmente quando a mãe ainda se recu­
pera do parto. O relator Bernardo Ca­
bral manteve a licença paternidade, mas 
excluiu o prazo de 8 dias, deixando o as­
sunto para ser regulamentado em lei. 
Vamos lutar para manter os 8 dias.

Prazo maior para ações 
trabalhistas

Hoje o empregado só pode reclamar 
direitos trabalhistas até 2 anos retroati­
vos. Como em geral ele trabalha mais de 
2 anos no mesmo emprego, e só entra 
com a ação após ser demitido (ou seria 
demitido antes), perde boa parte do que 
é seu. No l.° turno, o prazo foi aumen­
tado para 5 anos. Mas nem isso os 
patrões querem aceitar.

Licença Maternidade

O projeto de Constituição prevê a am­
pliação da licença maternidade para 120 
dias. Isso é o mínimo para que as mães 
possam cuidar bem de seus filhos. Os 
empresários não admitem essa amplia­
ção da licença para as mães trabalhado­
ras - eles estão se lixando para a saúde 
das nossas crianças.

Férias com 1/3 
a mais no salário

Ficou definido no l.° turno que as fé­
rias serão pagas com um acréscimo de 
pelo menos 1/3 acima do salário nor­
mal. O PT defendeu que o acréscimo 
fosse de 100%. Mas nem o 1/3 a mais os 
empresários querem aceitar, e estão lu­
tando para que o pagamento das férias 
fique como está: um salário como os ou­
tros.

Jornada de 6 horas
O turno máximo de 6 horas para o 

trabalho de revezamento ininterrupto 
foi uma das principais conquistas do l.° 
turno, pois preserva a saúde e a seguran­
ça dos trabalhadores, além de ampliar o 
mercado de trabalho. Governo e empre­
sários querem derrubar esse item, para 
manter o desumano turno de 8 horas de 
trabalho sem interrupção.

Direito de greve

O direito de greve é reconhecido pelo 
projeto, que dá aos trabalhadores o po­
der de decidir sobre a sua oportunidade. 
Os empresários querem mudar isso, li­
mitando ao máximo esse direito, en­
quanto o governo pretende retirar o di­
reito de greve dos funcionários públicos.

Direito de sindicalização 
ao servidor público

Os servidores públicos, de acordo 
com o texto aprovado no l.° turno, te­
rão direito a se sindicalizarem e a fazer 
greve. É um avanço importante, com o 
qual o governo não concorda. No 2.° 
turno, precisamos lutar muito para 
manter esses direitos dos funcionários 
públicos.

Direitos na Justiça
No Brasil há leis boas para os traba­

lhadores que simplesmente não são cum­
pridas. A Constituinte aprovou a cria­
ção de vários instrumentos (mandado de 
injunção, mandado de segurança coleti­
vo, “habeas-data” e outros) que vão 
permitir cobrar na Justiça o cumprimen­
to das leis. É um avanço importante que 
a direita quer derrubar, mas nós vamos 
lutar para manter.

Defesa do meio ambiente
O texto relativo a este tema está bom, 

e precisamos impedir que o poder eco­
nômico o altere no 2.° turno. Pelo texto, 
o governo tem o dever de preservar o 
meio ambiente, de forma a garantir a 
qualidade de vida da população, o cida­
dão que lesar o equilíbrio ecológico fica 
sujeito a sanções penais e obrigado a re­
cuperar o meio ambiente degradado.

O que vamos impedir que imponham
Estas são algumas das leis antipopulares que agora lutaremos para retirar através das nossas emendas 

supressivas:

Demissões
Arbitrárias

Precisamos modificar, no 
2.° turno, o texto relativo às 
demissões arbitrárias. Pelo tex­
to, os padrões têm amplos po­
deres para demitir, em troca do 
pagamento de uma multa equi­
valente a 40% do saldo do 
FGTS do empregado. O nosso 
princípio é a defesa da estabili­
dade no emprego, e vamos 
mais uma vez lutar por ele.

Restrições à 
Organização Sindical
O projeto desatrelou o sindi­

cato da tutela do Estado, mas 
manteve a atual estrutura verti- 
calista e corporativa herdada 
do fascismo. O PT vai tentar 
mudar isso no 2.° turno, lutan­
do pela plena liberdade de or­
ganização sindical, inclusive 
pela possibilidade de criação 
de mais de um sindicato por 
categoria na mesma base, se es­
te for o desejo dos trabalhado­
res.

Proibição da
reforma agrária

Um dos piores momentos do 
l.° turno foi quando, sob pres­
são da UDR, os constituintes 
proibiram a reforma agrária 
nas terras consideradas “pro­
dutivas”. Mas o que é terra 
produtiva? Um latifúndio com 
três ou quatro pés de feijão é 
“produtivo”? Precisamos der­
rubar esse ponto no 2.° turno. 
Do contrário, não haverá re­
forma agrária no país.

Adiamento dos direitos 
dos aposentados

A Constituinte aprovou no 
l.° turno várias vantagens pa­
ra os aposentados, inclusive 
um novo cálculo para o valor 
dos benefícios, de forma a re­
cuperar o valor real que ti­
nham quando da sua conces­
são. Mas criou um longo prazo 
de 30 meses para que isso seja 
feito. No 2.° turno, precisa­
mos lutar para que os reajustes 
venham logo, derrubando esse 
prazo enorme.

Intervenção 
das Forças Armadas
Pelo texto aprovado no l.° 

turno, as Forças Armadas se­
guirão tendo um papel decisivo 
no campo político, com pode­
res para intervir em defesa “da 
lei e da ordem”. Ora, isso é a 
continuação da prática da dita­
dura militar. Vamos lutar, no 
2.° turno, para tirar esse poder 
de intervenção das Forças Ar­
madas.


